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Por taisatosdeveo Estadoserresponsável.A responsabili-























desda administraçãopública,já queo entendimentopredomi-
nanteerao dequeo reconhecimentoou a existênciadarespon-
sabilidadeconstituir-se-iaem inoportunoembaraço.àliberdade
dosserviços.
Como defesaà teoriada irresponsabilidade,váriosoutros
argumentoseramapresentados.Fundamentalmente,porém,o
fator impeditivoparaqueseadmitissequalquerespéciederes-













Mas tais concepçõesnãopoderiamperdurare nosparece
que aquelemesmoargumentoinicialde sustentaçãoda teoria
da irresponsabilidade,qualsejao desero Estadoumentetodo-
poderoso,setransformaemmaiordefensordateoriadarespon-
sabilidade.Ora bem,justamenteporserumentetodo-poderoso
























tal matéria,é precisoregistrarquea buscadesoluçõesparaa
questãodaresponsabilidadeteveseumarcoinicial,deformamais
acentuada,naAlemanha,logosedifundrndopelosdemaispafses















dir ou sequerminimjzaros perigosde danoprovenientesdaaçãodoEstado.ao
contráriodo quesucedenasrelaçõesprivadas".Ressaltao respeitávelmestreque
"é o pr6prioPoderPúblicoquemditaostermosdesuapresençanoseiodacoleti-




évolués.et notammentsurle droitde l'Ahgleterret desEtats-Unis".Le Droit
AdministratifFrançais,DALLOZ.1968.p.672.
4 É oportunoqueseregistrequenestesdoispaíses- InglaterraeEstadosUnidos-
s6muitorecentemented ixouo Estadodesubtrair-seàqualquerresponsabilidade.
Na Inglaterra.em1946,o "CrownProceedingAct" admitiuaresponsabilidadeex-
tracontratualdaCoroa,excluidosos casosdefInidose expressosnalei.E nosEs-
tadosUnidoso "FederalTort ClaimsAct" permitiuademandadeaçõescontrao
EstadoFederal,fundadaemprejuízoscausadosporatividadesdosserviçospúblicos.
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tuiu-sena notávelmultiplicaçãode açõesde responsabilidade
peranteo ConselhodeEstado,o quepermitiuqueaqueleConse-
lho afirmassesuadoutrinae delineasseprogressivamenteo con-
tornodesuasconstruçõesjurídicas,comojáhaviafeitonoséculo
XIX, em matériaespecialdedanoscontraa propriedadepelos
serviçospúblicos.
A grandee primeiradificuldadequeseapresentouà teoria
daresponsabilidadenodireitofrancêsfoi adedeterminarajuris-





La responsabilité,qui peutincomberà l'Etatpor les
dommagescausésaux particuliers par le fait des
personnesqu'iIemploidansleservicepublic,nepeut
êtrerégieparlespricipesquisontétablisdansleCode
















pregadosda administraçãodetabacos,foi um marcorelevanteparao reconhecimen-
to daresponsabilidadeo Estado,muitoemborajá tivessesidoprecedidoporoutras
decisõescoincidentescomsuadoutrina,comonoCasoRothshildde1855.
8 B~NOIT,FrancisPaul,Op.cit.,p.673.
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os tribunaisjudiciáriospersistiamna manutençãode seuponto
de vista de seremos receptoresdasaçõesde responsabilidade
administrativano caso daquelasque eram dirigidascontra os
Departamentose as Comunas.De formadefinitiva,o Tribunal
deConflitospôsfim ataistentativasno anode1908.
A partir daqueladecisãoficavabemassentado princípio








E uma segundadificuldade,ainda,concernenteà matéria
da responsabilidade,stavano fato de inexistirlei de conteúdo




de administrativa,tais como o artigo40. da Lei de 28 Pluviose
do ano VIII concernentea determinadosdanoscausadospelas
obraspúblicas;asleisde3dejulho de1877e 17deabrilde 1901,
relativasaosdanoscausadospeloexércitoe a Lei de30 demaio
de 1921,estareferenteaosdanoscausadosporexplosões9.
Tendo se originadodevia exclusivamentepretoriana,o re-
gimede responsabilidadeadministrativateveumalentae grada-
tiva elaboração,aspectoestequefoi bastantepositivo,umavez
que permitiuao regimeumaadaptaçãoà evoluçãodasidéiase
dos fatos. Sua criaçãoé obra exclusivado Conselhode Estado,
seguidoposteriormentepelosConselhosMunicipaise apóspelos
seussucessores,ostribunaisadministrativos.Lentamente,portan-
to, foi o ConselhodeEstadoestabelecendoregimeda responsa-
bilidade,condenandoa Administraçãoa indenizarasvítimasde
danos por ela causados,e pautandoseu comportamentoem
regrasextraídasdo elencode suasdecisõese que constitui o
regimeda responsabilidadeadministrativano direito francês.








qual a responsabilidades fundamentaessencialmentesobrea
idéiade falta- já queo Estadonãopodiafazermal- , para
que pudesseser reconhecida responsabilidadeadministrativa.
Paratantoeraprecisocriarumregimefundadoemtécnica
totalmentelivreda idéiadeculpa.Maistarde,quandoforamsu-
peradosos conceitosobreo Estadotodo-poderosoe substituí-
dos pelasidéiasquereconheciamo Estadocomoumprestador
de serviços,seriapossívela aplicaçãopúblicadanoçãodeculpa
e assimdesenvolvera teoriada responsabilidadeadministrativa
fundadananoçãodemaufuncionamentodoserviço.
O regimefoi, comojá sedisse,lentamenteelaboradopelo
Conselhode Estadoque,sob a pressãodasvítimasde danos
causadospor atosda administraçãopública,levouum século
(do limiardo séculoXIX aosprimeirosanosdoséculoXX) para
revogarde forma definitivao princípioda irresponsabilidade
daadministração.
O primeirocampofértilencontradoparaa implementação
da responsabilidadeaadministraçãof i nojulgamentodedanos
causadosporobraspúblicasa imóveisparticulares.A proprieda-
de privadaimobiliáriaeraum direitosagrado,aspectoesteque

















obraspúblicasãoexaradasa partirde 1820.E noperíodode
- - -- - -- - - - - -- - -- ----- - - -- -- - -- ~ -- n--
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1830 a 1840 se erigiu um verdadeiro regime de responsabilidade
formado neste dom íniolo .
O segundo campo prop ício ao desenvolvimento e aperfei~
çoamento do regime da responsabilidade foi constitu ído pela
matéria concernente à reparação de danos acidentais sofridos
por agentes públicos, pois muito embora estes estivessem ampa-
rados pelas pensões de invalidez, algumas categorias não ficavam
acobertadas por tal regime. A não proteção dessas categorias
frente aos danos sofridos em acidentes de serviço, levou o Con-
selho de Estado a regulamentar a questão por via pretoriana.
Estes são regimes especiais que foram se formalizando ao
longo das decisões do Conselho de Estado. Muito mais lenta foi
a formalização de um regime geral de responsabilidade. Inicial-
mente, é admitida a responsabilidade por danos acidentais, liga-
da, pois, essencialmente a atividades materiais da Administração.
Em ordem cronológica de evolução, podemos assim delinear
o desenvolvimento do regime: durante os 30 últimos anos do
século XIX, os acórdãos de jurisprudência exarados são concer-
nentes aos danos causados pelas forças armadas, pelos serviços de
portos, por explosões, por veículos ou por cavalos. A partir de
1905, já se admitiu que a responsabiliade administrativa pode
ser acolhida pelo serviço de polícia. A responsabilidade dos diver-
sos serviços público.s, face às ilegalidades, só começa a surgir de
maneira efetiva a partir de 1910. Mas somente a partir de 1920
é que se pode considerar como conquistado o princípio de que
a responsabilidade administrativa pode ser realmente posta em
causa, de maneira geral, ou seja, para o conjunto dos serviços ad-
ministrativos. Somente a partir desse momento é que vai se de-
senvolvendo o regime geral da responsabilidade administrativa
para tomar um nítido impulso a partir de 1945. Isto é perfeita-
mente evidenciado pelos julgados, que aumentaram considera-
velmente em número e diversidade de casosll .
Para conclu ir este breve retrospecto da evolução da teoria
da responsabilidade estatal, cumpre fazer ainda uma igualmente
breve consideração sobre as principais teorias que surgiram em
decorrência desta questão.
Fundamentalmente, a responsabilidade do Estado passou
por um processo evolutivo, a partir de seu reconhecimento efe-
tivo, de uma responsabilidade baseada na culpa - responsabili-
10 BÉNOIT,FrancisPaulo,op.cit.,p.678.
11 ImNOIT,Franci9.Paul,op.cit, 680.
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dadesubjetiva- paraoutrafundadatãosomentenarelaçãode





















va do Estado,de ficar configuradoum determinadograude
gravidadedaculpa,fatorestequeéapreciadoemconcreto.
Já no casodateoriado riscoadministrativonãomaissein-
dagasobrea culpado serviçoou deseusagentes.Bastasomente
verificaro laçocausalentreaaçãoadministrativadesencadeadora




Por fim,a teoriado riscointegral,quenãologrouacolhida





J 2 Divergenteéo posicionamentodeEly LopesMeirel1esqueentendetratar-se,neste
caso,de "falta objetivado serviço".DireitoAdministrativoBrasileiro,SãoPaulo,
Ed. RevistadosTribunais,1966.p.529.
I' MELLO, CelsoAntôIÚoBandeirade.op.cit.,p. 134.
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FUNDAMENTOS DA RESPONSABILIDADE
Conformedefinição já citadado ProfessorCelsoAntônio
Bandeirade Mello, entende-sepor responsabilidadepatrimonial
extracontratualdo Estadocomo a obrigaç.ãoquetemo Estado
de reparareconomicamenteos danosquecausarà esferajuridi-
camentetuteladade outrem. Tais lesõespodemdecorrerde
comportamentosunilateraisda administração,sejamlícitos ou
il ícitos,comissivosou omissivos,materiaisou jurfdicos.
Paraidentificaro fundamentoda responsabilidadedo Esta-
do é precisoantesidentificarquempodeser lesadopor atosda
administraçãopública,ou comobem.observaBenóit14
Le fait essentielque réveleIa théoriedu régimede
Ia responsabilitéadministrativeest que tout le diOit
de cetteresponsabilitéestcontruit en fonctionde Ia
qualité de Ia victime. Cette constatationimplique
nécessairementque c'estense plaçantdu côté de Ia
victime, élémentessentieldu probleme,qu'iI sera
possiblede trouver I'explicationde ce régime,et
doncdefaireIathéoriedesonfondement.
Não há dúvida de que esteé o ponto de partida mais acer-
tado para se chegar ao fundamento da responsabilidade.Neste
ponto levantamosa indagaçãoque direcionou o presenteestudo:
há tantos fundamentosda responsabilidadequantoasqualidades
de vítimas, ou quanto aos tipos de atos cometidos pelaadminis-
tração,ou há um único fundamentogerale abrangenteparatodas
estascategorias?
Na busca de resposta, vamos, inicialmente, às lições de
Bénoit.
O mestre francês identifica quatro grandes categoriasde
vftimas de danoscausadospor atosda administração:os usuários,
os terceiros,os iguaise os agentesda administração.Acrescenta,
ainda, uma quinta categoriade importânciamuito limitada,cons-
titu ída pelos participantes15.
Evidentementeque as relaçõesque setravamentreos parti-
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Os usuáriostêm umarelaçãodiretacoma administração
pública,utilizandoo serviçoou umaobrapública.Osterceiros
sofremum danoemboranãotenhamqualquerelaçãocoma
administração,comopor exemploo transeuntequeé atingido
por um disparodearmade fogode um policialquepersegue
um assaltante.Os iguaiscompõema categoriadosparticulares
queestãono mesmopédeigualdadenarelaçãoqueestabelecem
COma administração.É o casoqueseverificanosacidentesde
trânsito,quandoo Estadoe o particularseencontramsobo
domínio de regrasjurídicasde carátergeral.Comoesclareceo
ProfessorFernandoAndradede Oliveira,"os atosnormativos
que regemo trânsitoe o tráfegopelasruase estradaspúblicas
dispensamtratamento igual, quer aos veículos oficiais,
queraosparticuJares"16.
Os agentesda administraçãotêmumarelaçãodecoopera-
ção parao funcionamentodos serviçospúblicos,sejaa título
permanenteouocasional.
Ao distinguirestascategoriase as conseqüentesrelações
queseestabelecementreelase a administração,afirmaBénoit
quea cadaumadelascorrespondeumadeterminadae específi-
ca condiçãode aplicaçãoda responsabilidade.Assim,paraos
usuárioscorrespondecomocondiçãoa culpado serviço;paraos
terceirosa condiçãoé o danoanormal;paraa categoriados
iguais,a culpado homemedapresunçãodaresponsabilidade,ou
seja,condiçõesidênticasàquelasreconhecidaspelodireitopriva-
do; e por fim,paraacategoriadosagentes,ãocondiçõesdeapli-




ensejadorasda responsabilidadecom os fundamentosdesta.
Aquelasdizemrespeitoaosrequisitosnecessáriosparaaconfigu-
raçãoda responsabilidadeestatal,querdizer,da obrigaçãode
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A condiçãodeterminanteda responsabilidadena relação
entreo usuárioe o Estadoé a cuIpadoserviço.Porquetemo
Estadoo deverderepararosdanoscausadosaousuáriopormau
funcionamentodo serviço?Ora, não restaa menordúvidade
queo usuáriotemo direitoa funcionamentocorretoe adequa-
dodoserviço.
No casode terceiros,já quenãotêmumarelação,direta
comaadministração,nãopodemservítimasdeumdanoanormal

























da responsabilidade:o princípioda legalidadeo princípioda
igualdade,atendendoaumabipartiçãoquefazemfunçãodailici-
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queé o princípiodaigualdade.Tambéméo princípiodaigualda-
de queimpõea reparaçãodo danonocasodecomportamentos
Iíeitose nocasodedanosdecorrentesdesituaçãocriadapelopo-






por causade atividadesdesempenhadasno interesse






tambémé a assertivadequeo EstadodeDireitoteveparticipa-
ção sginificativaparao acolhimentodefinitivoe universalda
teoriada responsabilidade.Legalidadeé princípiofundamental











bilité pourraientêtre conçus.D'autrepart, parce
que cette idée d'égalitécommandebien d'autres
régimesque Ia responsalité,et même,à direvrai,
doitcommandertoutsnosrégimesjuridiques.
::0BÉNOlT,Francis-Pau~op.cit.,p.693.
n- pU _uu- nu -----
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elementoessencialdo problema.O queé importanteobservar,
antesdetudo,é quenasrelaçõesquesetravamentreo Estadoe
os particularesfiguram,nos dois polosda relação,sujeitosde
direitos.O Estadoé responsávelporqueé umsujeitodedireitos.


























Por fim, invoque-seo princípiogeralde direito,acolhido
pelonossoCódigoCiviI ejátranspostotambémparaocampodo
21 In:AmaroCavalcant4op.cit.,p.348.
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direitopúblico:11Aqueleque,poraçãoouomissãovoluntária(ne-
gligênciaou imprudência,violardireito(o grifoé nosso)oucau-







é a lesãodo direito.O Estadoé responsávelporqueoadministra-
do teveseudireitoviolado.Nãointeressa(repetindo quejá se
afirmouprecedentemente)queo danosejadecorrentedeilega-
lidadeou firao princípiodaigualdade.Acimadestesprincípios
estáum direitoa serprotegidoqueé o direitoindividual.Daí










ralismo,passa seradmitida responsabilidadeo Estadopor
atos cuIposos.





2a.)A questãoé parcialmentetratadano campodo direito
civil.
22 A tesenãoénossa.Já hámuitoassimconcluiutambémAmaroCavalcanti(op.cit.,
p. 349),deixandoa liçãodeque. , , "Em setratandodaresponsabilidadecivildo
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3a.)A matériadaresponsabilidadeéacolhidainteiramentepe-
lo DireitoAdministrativo.






sabilidadedo Estadoconsistena obrigaçãode reparaçãodos
danoslesivoscausadospor atosou fatosda Administração
Pública,consideramosqueo fundamentodaresponsabilidade
é a lesãodo direito,poisconstituio fatorqueefetivamente
impõea reparação.
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